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F o n t e s  d e  p e t r ó l e o  d o  p r é - s a l

Audiência Pública
Os recursos, colocados em um fundo social, serão aplicados 
em desenvolvimento, ciência e tecnologia, sustentabilidade 
ambiental, cultura e ações de combate à pobreza.

“
Mauro Henrique é advogado da União e integrante da comissão
interministerial que trata do marco regulatório do pré-sal.

”

 M u d o u  p a r a  v o c ê ,  m u d o u  p a r a  o  B r a s i l .   O  C o n g r e s s o  f a z  p a r t e  d a  s u a  h i s t ó r i a .   M u d o u  p a r a  v o c ê ,  m u d o u  p a r a

www. senado.gov.br/mudouparavoce2011

Mudou para você, mudou para o Brasil. O Congresso faz parte da sua história.
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Comissão do Senado 		
vai discutir royalties do 
pré-sal e guerra fiscal

O presidente do Senado, José 
Sarney, deve assinar nesta 
semana ato criando comissão 

para analisar as reivindicações de go-
vernadores e outros políticos acerca 
do rateio de recursos do petróleo e 
sobre a permanência de empresas no 
Norte e Nordeste.  3

A Ouvidoria do Se-
nado, órgão encar-
regado de receber 
críticas, denúncias e 
sugestões dos cida-

dãos sobre as ativi-
dades da Casa, será 
formalmente insta-
lada nesta terça, ao 
meio-dia.  2

Senadores de todas as 
regiões vão compor o grupo 
que buscará acordo entre as 
bancadas estaduais

Flexa Ribeiro inicia amanhã 
trabalho de ouvidor-geral

CCJ analisa perda de 
mandato por desfiliação  

CDR debate inclusão 
social e crescimento  

CPI do Ecad deverá ser 
instalada amanhã  

Primeiro a ocupar o 
cargo na Casa, Flexa 

Ribeiro afirma não 
ter receio de lidar 

com cobranças e 
expectativas

Sarney defende 
distribuição de 
recursos igualitária 
entre todos os 
estados, mas busca 
alternativas para 
os produtores não 
serem prejudicados. 
Na foto maior, 
plataforma P-34, de 
extração do pré-sal
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A Comissão de Agricultura e Reforma Agrária 
realiza seminário para discutir o Código Flores-

tal. Foram convidados representantes da Organização das 
Cooperativas Brasileiras, da Confederação da Agricultura e 
Pecuária do Brasil, da Confederação Nacional dos Trabalha-
dores na Agricultura e da União Nacional das Cooperativas 
de Agricultura Familiar e Economia Solidária. 

Audiência pública da Subcomissão Permanente 
de Assuntos Sociais das Pessoas com Deficiência 

para debater o tema “A pessoa com deficiência no plano Brasil 
sem Miséria”. Entre os participantes, a secretária extraordinária 
para Superação da Extrema Pobreza, Ana Fonseca. 

A Subcomissão Temporária de Reforma Admi-
nistrativa analisa a proposta de alterações do 

Regulamento Administrativo do Senado.

A Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania examina quatro propostas de emenda 

à Constituição, entre as quais a que permite coligações 
eleitorais apenas nas eleições majoritárias. Também sabatina 
três indicados para o Conselho Nacional de Justiça.

As emissoras de rádio deverão veicular mensagens 
contra a exploração sexual de crianças e adoles-

centes e sobre o uso seguro da internet. Projeto nesse sentido 
está na pauta da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática. O colegiado também vota projetos 
de decreto legislativo que autorizam concessão de rádio.

A diretora-geral da Casa, Doris Peixoto, abre o 
debate de hoje do ciclo Conhecendo o Senado. Às 

9h10, palestra com Adriano de Faria, da Secretaria de Engenharia; 
às 10h, Luciano Freitas, da Secretaria de Patrimônio; e, às 11h, 
Pedro Ricardo Araújo, da Secretaria de Polícia.

Cerimônia de instalação da Ouvidoria do 
Senado, na sala de audiências da Presidência 

da Casa.

A Comissão Temporária de Alterações no Siste-
ma Nacional de Defesa Civil realiza audiência 

pública para ouvir o ministro da Integração Nacional, 
Fernando Bezerra.

Audiência pública com o ministro da Ciência e 
Tecnologia, Aloizio Mercadante, para debater a 

importância da inovação como garantia da competitividade 
da economia.

Entre outros itens, a Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte examina projeto que esta-

belece prazo de validade do exame da OAB.

A Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle debate 

com o presidente da Confederação Nacional de Municípios, 
Paulo Ziulkoski, entre outros, o Plano Nacional dos Resíduos 
Sólidos. Logo depois, análise de projeto determinando que 
os animais silvestres apreendidos devem ser libertados em 
seu habitat.

Para debater a integração entre o desenvolvi-
mento do país e os direitos humanos sociais, a 

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa pro-
move audiência pública para ouvir, entre outros, o secretário 
de Relações Internacionais do PCdoB, Ricardo Abreu. 

Sessão especial para comemorar o Dia do 
Orgulho Autista, cujo tema é “O Brasil precisa 

conhecer o autismo”. Às 14h, a sessão é não deliberativa, 
destinada a pronunciamentos de senadores.

11h

Plenário

CDH

Dia do Orgulho Autista

Direitos sociais

9h

9h

10h

11h

9h

9h30

11h30

14h

Ministro da C&T

Validade de exame

Resíduos sólidos

Sistema nacional

Segurança alimentar

Combate à miséria

Código Florestal

Senado

CAE

CE

CMA

Defesa civil

CRA

Deficiência

CRA

A Comissão de Agricultura e Reforma Agrária 
realiza audiência pública para discutir o projeto 

que institui a Política Nacional de Abastecimento, com a par-
ticipação do presidente do Conselho Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional, Renato Maluf, entre outros.

Quarta-feira

Quinta-feira

Sexta-feira

Terça-feira

Segunda-feira

Três secretarias

A agenda completa, incluindo o número 
de cada proposição, está disponível na 

internet, no endereço  
www.senado.gov.br/agencia/agenda.aspx

SESSÕES ON-LINE: Confira a íntegra das sessões
Plenário: www.senado.gov.br/atividade/plenario/sessao

Comissões: www.senado.gov.br/atividade/comissoes/sessao

8h30

9h

10h

10h

18h30

14h

14h

12h

Exploração sexual

Empregado doméstico

Valorização do magistério

Coligações eleitorais

Regulamento Administrativo

Inclusão digital

Denúncias contra o Ecad

Centro-Oeste

Instalação

CCT

CAS

CE

CCJ

Reforma

CDR

CPI

Defesa civil

Ouvidoria

Na pauta da Comissão de Assuntos Sociais, 
projeto que regulamenta o exercício da pro-

fissão de sommelier e proposta que assegura ao empregado 
doméstico o benefício do salário-família.

Audiência pública na Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte sobre a valorização do ma-

gistério. Entre os convidados, o coordenador-geral de Ope-
racionalização do Fundeb, Vander Borges; e o presidente da 
Associação Brasileira de Educação, Edgar Flexa Ribeiro.

Inclusão digital como fator de desenvolvimento 
regional é o tema do segundo painel do ciclo 

de debates da Comissão de Desenvolvimento Regional e 
Turismo. Entre os participantes, o ministro das Comunicações, 
Paulo Bernardo.

Instalação, logo após a ordem do dia da sessão plenária, de 
CPI para investigar denúncias de irregularidades no Ecad. 
Eleição do presidente e vice-presidente do colegiado.

Os coordenadores da Defesa Civil da região 
Centro-Oeste se reúnem com os senadores da 

Comissão Temporária de Alterações no Sistema Nacional 
de Defesa Civil. 

* Licenciados

8h30

A Ouvidoria do Senado, 
órgão encarregado de receber 
críticas, denúncias e sugestões 
dos cidadãos sobre as atividades 
da Casa, será instalada amanhã, 
às 12h. O cargo de ouvidor-geral 
será ocupado por Flexa Ribeiro 
(PSDB-PA), indicado pelo presi-
dente do Senado, José Sarney, 
para mandato de dois anos.

Flexa Ribeiro afirma não ter 
receio de lidar com as expec-
tativas e cobranças que podem 
recair sobre sua pessoa, como 
primeiro ouvidor do Senado.

– Há problemas e vamos tra-
balhar para que sejam supera-
dos. Muitas vezes as pessoas não 
têm acesso às informações, e 
essa falta de interação estimula 
juízos de valor que nem sempre 
correspondem à realidade do 
trabalho legislativo – avalia.

A Ouvidoria deverá receber e 
dar o devido encaminhamento 
às manifestações da população, 
tendo até 30 dias para respondê-
las. O interessado terá direito de 
ser informado do andamento 
oferecido à demanda, exceto se 
a lei assegurar o sigilo.

– Todos os questionamentos 
serão respondidos, exceto os 
apócrifos [sem autoria]. Em 
qualquer hipótese, será também 
respeitada a identidade das pes-
soas que acorrerem aos nossos 
canais – afirma Flexa Ribeiro.

Também caberá à Ouvidoria 
sugerir mudanças visando ao 

controle social e ao aperfei-
çoamento da organização do 
Senado. Flexa Ribeiro acredita 
que esse trabalho será enri-
quecido por contribuições da 
sociedade. A Ouvidoria poderá 
ainda receber sugestões para 
aperfeiçoamento de projetos 
legislativos em andamento – 
com distribuição para autores 
e relatores – e novas ideias, que 
terão curso pelos canais institu-
cionalmente previstos. Eventuais 
denúncias serão encaminhadas 
à Corregedoria.

O órgão vai contar com pági-
na própria no Portal do Senado 
e terá apoio técnico da Secreta-
ria de Comunicação Social.

Flexa Ribeiro observa que há 
intenção de realizar, no segundo 
semestre, um seminário com a 
participação das principais ou-
vidorias dos três Poderes.

Eunício Oliveira (PMDB), Iná-
cio Arruda (PCdoB) e José Pi-
mentel (PT) participarão, no 
dia 4 de julho, de debate sobre 
a qualidade de vida no Ceará. 
Essa será a segunda edição do 
programa Assunto de Estado, 
da TV Senado, que reúne os três 
representantes de cada estado 
para discutir os temas mais im-
portantes para a população. O 
programa será transmitido ao 
vivo a partir das 21h30.

Os telespectadores poderão 
participar pelo Twitter (@tvse-
nado), pelo Alô Senado (0800-

612211) e pelo formulário de 
mensagens disponível na página 
do Senado (www.senado.gov.
br/alosenado). Questões ligadas 
ao crescimento e a dificuldades 
enfrentadas pelos municípios 
cearenses poderão ser enviadas 
com antecedência ou em tempo 
real para a produção.

Assunto de Estado estreou 
em 13 de junho discutindo os 
problemas de transporte em 
São Paulo. Participaram os se-
nadores Aloysio Nunes Ferreira 
(PSDB), Eduardo Suplicy (PT) e 
Marta Suplicy (PT).

TV Senado prepara debate sobre 
qualidade de vida no Ceará

Ouvidoria do 
Senado será 
instalada amanhã

Primeiro a ocupar o cargo de ouvidor-geral na Casa, o 
senador Flexa Ribeiro afirma não ter receio de lidar com 
as expectativas, dúvidas e cobranças dos cidadãos

Todo questionamento não anônimo 
será respondido, garante Flexa Ribeiro
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O presidente do Senado, 
José Sarney, deve assinar, nesta 
semana, ato criando uma comis-
são para analisar as reivindica-
ções de governadores e outros 
políticos relativas à divisão dos 
royalties do petróleo e à conces-
são de incentivos fiscais. 

Sarney deve indicar o presi-
dente da comissão, que fun-
cionará nos moldes daquela 
que elaborou recentemente a 
proposta de reforma política, 
com prazo definido para con-
cluir seus trabalhos. O grupo 
deve contar com 16 senadores 
– quatro da região Sudeste e 12 
das outras regiões.

A intenção é buscar um acordo 
sobre o assunto entre as banca-
das dos estados produtores – Rio 
de Janeiro, Espírito Santo e São 
Paulo – e dos demais. Também 
devem ser discutidas medidas 
que garantam a permanência 
dos investimentos no Norte e no 
Nordeste, agora que o Supremo 
Tribunal Federal (STF) declarou 
inconstitucionais as leis de seis 
estados e do Distrito Federal 
que reduziram o ICMS para a 
instalação de empresas.

No último dia 15, governa-
dores do Norte e do Nordeste 
estiveram em Brasília com o 

presidente do Senado para tra-
tar de medidas que possibilitem 
aumentar as receitas de seus 
estados e ampliar a renda de 
suas populações. Eles cobram do 
Congresso uma definição rápida 
sobre a partilha dos royalties e a 
concessão de incentivos fiscais.

No encontro, Sarney defen-
deu a distribuição igualitária 
– para todos os estados – dos 
recursos dos royalties oriundos 
da exploração do petróleo na 
camada pré-sal. Mas ressaltou a 
necessidade de buscar alternati-
vas para que os estados produ-
tores não sejam prejudicados.

– Não se pode prejudicar o 
que já foi concedido, mas daqui 
para frente tem que ter uma dis-
tribuição mais racional. Temos 
que encontrar uma forma na 
qual a riqueza do pré-sal possa 
ser redistribuída por todo o país 
– afirmou.

Em 2010, ao votar o marco 
regulatório do pré-sal, o Con-
gresso aprovou emenda deter-
minando a redistribuição dos 
royalties entre todos os estados. 
A emenda, muito criticada pelos 
representantes do Rio de Janei-
ro e do Espírito Santo, acabou 
sendo vetada pelo então presi-
dente Lula.

Reivindicações feitas pelos governadores ao presidente do Senado deverão ser tratadas em comissão própria, a ser criada nesta semana

Comissão vai discutir royalties e guerra fiscal

Uma nova fórmula para a 
distribuição do Fundo de Parti-
cipação dos Estados e do Distrito 
Federal (FPE) é defendida por 
Randolfe Rodrigues (PSOL-AP) e 
Romero Jucá (PMDB-RR). Projeto 
de lei de autoria dos dois senado-
res muda os critérios para a dis-
tribuição (veja quadro), passan-
do a levar em conta indicadores 
como Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH), saneamento 
básico, preservação ambiental e 
arrecadação de impostos estadu-
ais, entre outros.

A reformulação do cálculo é 
baseada em sugestão do Con-
selho Nacional das Secretarias 
Estaduais de Fazenda e atende a 
determinação do Supremo Tribu-
nal Federal (STF), que considerou 
a atual fórmula inconstitucional, 
determinando, no ano passado, 
que uma nova lei sobre o assunto 
fosse feita, sob pena de o FPE 
ser suspenso a partir de janeiro 
de 2013.

Randolfe Rodrigues explica 
que o princípio fundamental do 
FPE, de dar a maior parte do bolo 
para os estados mais pobres, não 
foi considerado inconstitucional 
pelo Supremo e está mantido no 
projeto. (Com informações da 
Agência Brasil)

Distribuição do 
FPE poderá ter 
novos critérios

Os trabalhos da comissão a 
ser criada para discutir a distri-
buição dos royalties do petróleo 
podem resultar em um projeto 
de lei já no início do segundo 
semestre, disse Inácio Arruda 
(PCdoB-CE). O senador partici-
pou, este mês, da reunião entre 
governadores do Norte e do 
Nordeste com José Sarney.

Segundo ele, se a comissão 
entregar uma proposta, Sarney 
poderá apresentar um projeto 
de lei a partir do texto. A rapi-
dez é necessária porque o pro-

jeto do Orçamento para 2012 
também deve chegar ao Con-
gresso no início do semestre.

No ano passado, o Congres-
so aprovou a distribuição dos 
royalties para todos os estados 
– e não apenas para os produto-
res de petróleo –, mas a medida 
foi vetada pelo então presiden-
te Lula. Os governadores do 
Norte e do Nordeste querem 
a derrubada do veto. Inácio 
Arruda é contra o veto, mesmo 
defendendo uma cota maior 
para os estados produtores.

Comissão dos royalties deve 
sugerir projeto, diz Inácio Arruda

Ana Rita: “Novas regras só devem 
vigorar para os contratos futuros”

Ana Rita (PT-ES) disse na 
sexta-feira que a bancada 
capixaba e o governador do 
Espírito Santo, Renato Casa-
grande, defendem que as re-
gras atuais de distribuição dos 
royalties do petróleo devem 
ser mantidas para os contra-
tos já pactuados. Na opinião 
da senadora, novas regras só 
devem vigorar a partir dos 
contratos futuros.

– Os números devem ser 
mostrados. Se forem alteradas 
as receitas do Espírito Santo 

estipuladas nos contratos em 
vigor, o prejuízo para o esta-
do será muito grande. E não 
estamos falando de prejuízo 
político. Ele envolve a vida 
das pessoas que moram aqui – 
afirmou a senadora à Agência 
Senado.

Ana Rita apresentou, na 
quarta-feira, requerimento 
para criação de comissão mista 
especial destinada a discutir as 
propostas de redefinição da 
distribuição dos royalties aos 
estados.

Plataforma P-34, a primeira a extrair petróleo da camada pré-sal: para Sarney, recursos devem chegar a todos os estados

Governadores das regiões Norte e Nordeste sugerem ao presidente do Senado medidas para aumentar receitas estaduais

Nova divisão dos recursos
Composição da parcela de cada estado e do Distrito Federal no FPE, 

segundo proposta dos senadores Randolfe Rodrigues e Romero Jucá 

divisão critério

25%
distância existente entre o maior Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH) registrado 
por uma unidade da Federação brasileira e 
o IDH da própria unidade da Federação

10% evolução decenal do IDH de cada 
unidade da Federação

13% inverso da renda per capita de 
cada unidade da Federação

22% proporção da população de 
cada unidade da Federação

5%
proporção da superfície do território 
de cada unidade da Federação em 
relação ao território nacional

5% coeficiente de atendimento 
domiciliar de água tratada

5% coeficiente de cobertura de esgoto domiciliar

5%
proporção de unidades de conservação e 
áreas indígenas em relação à superfície 
territorial da unidade da Federação

10%
proporção inversa do produto interno bruto (PIB) de 
cada unidade da Federação, sendo obedecido o limite 
máximo de 10% de fator de partilha, e a fração restante 
redistribuída aos demais estados e ao Distrito Federal

critério adicional divisão
unidades da Federação 

integrantes das regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste, 

exclusive o Distrito Federal

85%

unidades da Federação 
integrantes das regiões 

Sul e Sudeste mais o 
Distrito Federal

15%
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A reforma política voltará a 
ser tema da reunião da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cida-
dania (CCJ) nesta quarta-feira, 
às 10h, quando os senadores 
apreciarão mais uma rodada de 
proposições. Um dos projetos na 
pauta é o PLS 266/11, que prevê a 
perda de mandato para deputa-
dos e vereadores que, sem causa 
justa, se desfiliarem do partido 
pelo qual se elegeram.

O PLS 266/11 foi lido na última 
sessão da comissão e deve ser 
votado em decisão terminativa. 
Relator da proposta, o presi-
dente da CCJ, Eunício Oliveira 
(PMDB-CE), apresentou emenda 
limitando a perda de mandato 
aos políticos eleitos pelo siste-
ma proporcional (deputados 
federais, estaduais e distritais, 
e vereadores). Os eleitos pelo 
sistema majoritário (presidente 
e vice-presidente, governadores 
e vice-governadores, prefeitos e 

senadores) poderão mudar de 
partido sem perda de mandato, 
desde que a nova legenda tam-
bém integre a coligação pela 
qual se elegerem. A matéria teve 
pedido de vista coletiva.

Ainda na pauta da CCJ, estão 
três propostas de emenda à Cons-
tituição. A PEC 42/11 exige refe-
rendo popular para que qualquer 
mudança no sistema eleitoral 
entre em vigor. Já a PEC 40/11 

proíbe coligações partidárias nas 
eleições proporcionais. À espera 
de relatório na CCJ, está a PEC 
43/11, que institui o sistema de 
lista fechada nas eleições para a 
Câmara dos Deputados, e tramita 
em conjunto com a PEC 23/11.

Também aguardam relatório 
na CCJ e fazem parte do paco-
te da reforma política os PLSs 
267/11 (que tramita em conjunto 
com o 29/11) e 268/11.

aconteceu nas comissões

Eleição na mesma data é aprovada pela CCJ, que rejeita 
mandato de cinco anos para chefes do Executivo
A Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania (CCJ) do Senado apro-
vou na quarta-feira a coincidência 
das eleições municipais, estaduais, 
distrital e federal. A mudança está 
prevista no relatório do senador 
Renan Calheiros (PMDB-AL), que re-
jeitou proposta que aumenta para 
cinco anos o mandato de presidente 
da República, governadores e pre-
feitos. A PEC 38/11 foi apresentada 
pela Comissão de Reforma Política do 
Senado e enviada para análise da CCJ, 
antes de ser submetida ao Plenário.

Para Renan, a realização dos 
pleitos na mesma data seria um 
“elemento motivador do entendi-
mento entre os partidos políticos e 
as lideranças municipais, estaduais 
e federais, em benefício do interes-
se nacional”. Conforme argumenta, 
a medida resultará em redução dos 
custos das campanhas e dos gastos 
da Justiça Eleitoral.

“O sistema atual, com eleições a 
cada dois anos, exige maior dispên-
dio de recursos humanos e finan-
ceiros, por parte da sociedade e do 
Estado”, diz ele no substitutivo.

Para assegurar os direitos ad-
quiridos pelos atuais mandatários, 

a medida seria adotada apenas em 
2018. Dessa forma, os prefeitos e 
vereadores eleitos em 2016 teriam, 
excepcionalmente, mandatos mais 
curtos, de apenas dois anos – o que 
propiciaria a unificação dos pleitos.

Em seu voto contrário aos cinco 
anos de mandato, Renan Calheiros 
argumenta que a medida “seria uma 
espécie de contrapartida” pelo fim 
da reeleição de presidente, gover-
nadores e prefeitos, previsto na PEC 
39/11, que também foi rejeitada pela 
CCJ.

Além disso, o relator afirma 
que a mudança representaria a não 
coincidência entre o mandato do 
presidente da República e o dos par-
lamentares, “fator que dificulta a go-
vernabilidade e facilita a ocorrência 
de crises institucionais”.

Para Renan, a mesma duração de 
mandatos do Executivo e do Legis-
lativo favorece a sintonia de agen-
da dos dois Poderes, “em proveito 
da governabilidade e da eficiência 
administrativa”.

Quanto às mudanças da data de 
posse de chefes do Executivo previs-
tas na PEC 38/11, o relator acatou a 
proposta de posse de governador no 

dia 10 de janeiro e de presidente da 
República no dia 15 do mesmo mês, 
mas propôs, no substitutivo aprova-
do pela CCJ, a posse de prefeitos em 5 
de janeiro, e não 10, conforme previs-
to no texto original.

REELEIÇÃO MANTIDA
A proposta que proíbe a reeleição 

no Executivo (PEC 39/11) foi rejeitada 
também com base em relatório de 
Renan Calheiros. A matéria segue 
para exame do Plenário.

Na justificação da proposta, os 
membros da Comissão de Reforma 
Política do Senado argumentam que 
o impedimento à reeleição foi uma 
“tradição republicana” vigente des-
de a Proclamação até que a Emenda 
Constitucional 16, aprovada em 1997, 
deu aos chefes dos Executivos a pos-
sibilidade de um segundo mandato 
consecutivo.

No entanto, o relator relembrou 
argumentos que levaram à aprova-
ção da Emenda 16, como o tempo 
insuficiente do mandato de quatro 
anos, frente à magnitude das tarefas 
a cargo de presidentes, governadores 
e prefeitos. 

“A reeleição, nessa perspectiva, 
seria preferível à ampliação simples 
dos mandatos, por oportunizar ao 
eleitor poder de veto sobre a recon-
dução”, afirma ele. 

Renan afirmou ainda que a reelei-
ção permite aos eleitores “premiar os 
bons governantes com um mandato 
adicional e punir os maus governantes 
com a recusa desse mandato”. Para 
ele, a experiência de quase 15 anos 
com a prática da reeleição confirmaria 
“a pertinência desses argumentos”. 

Renan Calheiros: “Eleições a 
cada dois anos exigem maior 
dispêndio de recursos  
humanos e financeiros”

A inclusão digital como fator 
de desenvolvimento regional 
será debatida amanhã em au-
diência pública na Comissão 
de Desenvolvimento Regional 
e Turismo (CDR). A reunião é a 
segunda das quatro previstas 
para o ciclo de debates proposto 
pelas senadoras Ana Amélia (PP-
RS), Lídice da Mata (PSB-BA) e 
Vanessa Grazziotin (PCdoB-AM) 
sobre os entraves existentes ao 
desenvolvimento regional no 
Brasil, considerando logística, 
inclusão digital e guerra fiscal.

Para o debate de amanhã, 
foram convidados o ministro das 
Comunicações, Paulo Bernardo; 
o prefeito de Canela (RS), Cons-
tantino Orsolin; o presidente da 
Associação Nacional para Inclu-
são Digital (Anid), Percival Hen-
riques; e o gerente de Pesquisa 
e Desenvolvimento da Telebrás, 
Paulo Eduardo Kapp.

No primeiro painel, em 4 de 
maio, o secretário executivo do 
Conselho de Infraestrutura da 
Confederação Nacional da In-
dústria, Wagner Cardoso, adver-
tiu que a indústria deve enfren-
tar, em novo ciclo de expansão 
da economia, um conjunto de 
restrições logísticas a seu cres-
cimento, com impacto direto 
sobre a competitividade.

A Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE) vai realizar 
audiência pública amanhã, a 
partir das 10h, com o ministro 
da Ciência e Tecnologia, Aloi-
zio Mercadante.

O objetivo do encontro é 
debater o tema “Economia e 
competitividade: a importân-
cia da inovação”. O requeri-
mento para a audiência é de 
autoria do senador Lindbergh 
Farias (PT-RJ).

A Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ) sabati-
na, na próxima quarta-feira, às 
10h, três indicados ao Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ).

O primeiro a ser sabatinado 
será o advogado Jefferson Luís 
Kravchychyn, que, candidato à 
recondução ao cargo, foi indica-
do pela Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB). A decisão sobre 
a recondução de Kravchychyn 
foi adiada na última terça-feira 
porque os senadores queriam 
esclarecer denúncia contra ele. 

O indicado da OAB é acusa-
do de ter divulgado seu voto 
à imprensa antes da conclusão 
de processo que tramitava no 
conselho, envolvendo um de-
sembargador de Minas Gerais. 
Ele refuta a acusação.

Também serão sabatinados 
o ministro Carlos Alberto Reis 
de Paula, indicado pelo Tribu-
nal Superior do Trabalho, e o 
procurador Wellington Cabral 
Saraiva, indicado pela Procura-
doria-Geral da República. 

A Comissão de Assuntos 
Sociais (CAS) se reúne quarta-
feira, às 9h, para debater pro-
jetos que ampliam os direitos 
do trabalhador. O PLS 35/11 
estabelece que o FGTS pode 
ser usado para educação. O 
PLS 369/09 permite ao empre-
gado responsável por pessoa 
com deficiência ausentar-se 
do serviço, sem prejuízo do 
salário. O PLS 191/11 assegura 
ao empregado doméstico o 
salário-família. O PLS 289/06 
cria aposentadoria especial 
para taxistas. O PLC 137/10 
permite ao empregado au-
sentar-se do trabalho, sem 
prejuízo do salário, por até 30 
dias, para cuidar da saúde de 
filho de até 12 anos.

A CPI destinada a apurar 
denúncias de irregularida-
des no Escritório Central de 
Arrecadação e Distribuição 
(Ecad) será instalada amanhã 
pelo Senado. A investigação 
foi proposta pelo senador 
Randolfe Rodrigues (PSOL-
AP), em requerimento lido no 
Plenário dia 17 de maio, com 
28 assinaturas de apoio. 

Na instalação, serão eleitos o 
presidente e o vice-presidente 
do colegiado, formado por 
11 membros titulares e seis 
suplentes. Criado pela Lei 
5.988/73, o Ecad é uma socie-
dade civil de natureza privada, 
tem a sede no Rio de Janeiro e 
25 unidades arrecadadoras.

Perda de mandato por 
desfiliação na pauta da CCJ

Das propostas que fazem parte da reforma política, ainda tramitam na Comissão  
de Constituição e Justiça um projeto já lido, dois aguardando relatório e três PECs

Eunício Oliveira 
apresentou emenda ao 
projeto, que recebeu 
pedido de vista coletiva 
na última reunião

CDR debate inclusão digital  
e desenvolvimento regional

Ana Amélia

Lídice da Mata

Vanessa Grazziotin

Mercadante será 
ouvido na CAE 
sobre inovação

CCJ faz sabatina 
com indicados ao 
Conselho de Justiça

Senado instala 
amanhã a  
CPI do Ecad

CAS vota projetos 
sobre direitos 
dos trabalhadores
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